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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RESOLUÇÃO Nº.  13/2003

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE POSTOS DE ATENDIMENTO DOS JUIZADOS ESPECIAIS.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 96, III, letra a “in fine” da Constituição Estadual, art. 57 do COJE, art. 88 da Lei Estadual nº 6.176/93;

CONSIDERANDO a criação dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais em todas as comarcas do Estado;

CONSIDERANDO a distância entre a sede da comarca e os municípios que a integram;

CONSIDERANDO a necessidade de se levar a tutela jurisdicional aos municípios desprovidos de órgão judiciário;

CONSIDERANDO a necessidade de se aproximar o Poder Judiciário da sociedade, facilitando a solução de litígios de menor complexidade e potencial ofensivo;

CONSIDERANDO a impossibilidade financeira de se criar e instalar comarcas em todos os municípios do Estado, tornando-se imprescindível a participação das administrações municipais para implementação de projetos alternativos,

R E S O L V E:

Art.1º. Nos municípios que não sejam sedes de Comarcas, criar Postos de Atendimento dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, que serão jurisdicionados pelo Juiz de Direito do Juizado Especial da Comarca que integram, mediante convênio firmado entre o município e o Tribunal de Justiça, conforme modelo vigente.

§ 1º. O Juiz de Direito, no prazo de 30(trinta) dias, diligenciará com as prefeituras se há interesse ou não na instalação dos Postos de Atendimento. Na Capital, a providência caberá ao Juiz de Direito Titular do Juizado Especial competente.

§ 2º. Manifestado o interesse, o Juiz de Direito encaminhará ao Presidente do Tribunal de Justiça e ao Presidente do Conselho de Supervisão o convênio para assinatura e arquivamento, diligenciando, nos 60(sessenta) dias subseqüentes, a instalação do Posto de Atendimento.

§ 3º. Em se mostrando conveniente e necessário, podem ser instalados Postos de Atendimento em distritos e bairros dos  municípios, inclusive em sede de Comarca, após consulta e deliberação do Conselho de Supervisão.

Art. 2º. A criação e a instalação do Posto de Atendimento dependem da observância pela municipalidade da disponibilização de espaço físico adequado, de móveis, de equipamentos, assim como de 05 (cinco) funcionários que terão as atribuições de Conciliador, Chefe de Posto, Atendente, Comunicador de Atos e de Agente de Serviços Gerais, mediante a designação do Juiz de Direito. 

Parágrafo único. O não-atendimento de quaisquer condições postas ao caput importará no cancelamento do Convênio, por deliberação do Conselho da Magistratura.

Art. 3º. A competência do Posto de Atendimento compreende as causas cíveis e criminais previstas na Lei nº. 9.099/55, com as alterações da Lei nº.10.259/01 e Lei Estadual nº.6.176/93, devendo o processo orientar-se pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando, quando possível, a conciliação ou a transação.

Parágrafo único. As audiências serão realizadas na sede do Posto de Atendimento, podendo, excepcionalmente, ser realizadas na sede da Comarca, em dia e horário fixados pelo Juiz de Direito ou pelo Conciliador.

Art. 4º. O Juiz de Direito responsável pelo Posto de Atendimento deverá se deslocar até o município pelo menos uma vez a cada 60(sessenta) dias, apresentando ao Conselho de Supervisão e à Corregedoria Geral da Justiça relatório circunstanciado dos processos despachados e decididos, bem como das audiências realizadas.

Parágrafo único. Pelo deslocamento receberá o juiz diária cheia se o município situar-se além de 200 quilômetros da sede da Comarca; meia diária se localizado entre 50 e 200 quilômetros; e 1/3(um terço) se inferior a 50 quilômetros.

Art. 5º. Poderão instalar-se no Posto de Atendimento representantes do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Procuradoria do Estado, com as atribuições previstas em lei e na forma que dispuser eventual ato administrativo a ser expedido pelo respectivo órgão competente.

Art. 6º. Compete ao Conselho de Supervisão editar normas complementares disciplinadoras do funcionamento do Posto de Atendimento, desde que não implique em ônus para o Poder Judiciário, assim como providenciar as medidas para a implantação dos Postos de Atendimento.

Art. 7º. Os Postos de Atendimento já instalados deverão adequar-se à presente Resolução, no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 8º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá,18  de dezembro de 2003.
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